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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERAÍ - GO

Termo de Referência 308/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
308/2025 989403-PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERAÍ - GO DYULIENY ALVES DE OLIVEIRA 04/08/2025 15:54 (v 3.4)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23706/2025

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de para atender às necessidades das Secretarias e departamentos do Município de Itaberaí nosMATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO,  
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição Especificação Catmat
Unidade 

medida
Quantidade

Valor 

unitário

Valor 

total

01
Balde em plástico 

20 lt

BALDE EM PLÁSTICO PRODUZIDO EM

POLIPROPILENO, COM ALÇA EM AÇO 1045

GALVANIZADO, COM ESPESSURA 4,5 MM, NÃO

TÓXICO, INODORO, CAPACIDADE 20L

321573 Un 150 20,23 3.034,50

02

Cera 

impermeabilizante 

5 lt

ASPECTO; LIQUIDO LEITOSO, COR; BRANCO,

ODOR; INODORA, EMBALAGEM DE 5LT
351129 Un 374 67,10 25.095,40

03
Cera líquida 

várias cores 5lt

CERA LÍQUIDA CORES VARIADAS, ALTO

BRILHO PARA PISO, COMPOSIÇÃO BÁSICA:

PARAFINA, CERA DE CARNAÚBA, CERA DE

POLIETILENO, EMULSIFICANTE,

PLASTIFICANTE, PERFUME E ALCALINIZANTE

COM REGISTRO MS. EMBALAGEM DE 5 L

234847 Un 120 44,94 5.392,80

04
Cesto telado p/ 

lixo

CESTO LIXEIRA PLÁSTICA TELADO 27X27CM,

COM CAPACIDADE DE 9,6 A 10 LITROS
357355 Un 262 13,00 3.406,00

05
Desincrustante 

ácido 5 lts

DETERGENTE DESINCRUSTANTE PARA

REMOÇÃO DE MANCHAS EM VASOS

SANITÁRIOS E MICTÓRIOS – COMPOSIÇÕES

MÍNIMOS: ÁCIDO CLORÍDRICO, TERSOATIVO

NÃO IÔNICO, PERFUME E CORANTE,

EMBALAGEM DE 5LT

463127 Un 170 59,96 10.193,20

06 Desinfetante 5 lt

DESINFETANTE, CONCENTRADO COM ALTO

P O D E R  B A C T E R I C I D A  E

GERMICIDA.  FRAGRÂNCIA LAVANDA,

EMBALAGEM 2 LT

625338 Un 2.211 11,97 26.465,67

07
Desodorizador de 

ar 400 ml

DESODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL

/PULVERIZADOR DE AMBIENTE,

COMPOSIÇÃO: ÁLCOOL ETÍLICO, 39,2%,

331905 Un 904 15,90 14.373,60

UASG 989403
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PERFUME, ÁGUA, NITRATO DE SÓDIO,

PROPELENTE (PROPANO/BUTANO), SEM CFC,

EMBALAGEM COM 400ML

08
Detergente ácido 

5lt

LIMPADOR DE PISO E PEDRA, SEM

FRAGÂNCIA, EMBALAGEN DE 5LT
463188 Un 394 42,00 16.548,00

09
Intercap 

concentrado

DESENGRAXANTE AUTOMOTIVO. FRASCO DE

20 LT
449762 Un 834 80,96 67.520,64

10
Óleo de eucalipto 

1 lt

ESSENCIA DE EUCALIPTO, EMBALAGEM DE

1LT
367773 Un 207 43,93 9.093,51

11
Rodo 40 cm cabo 

de alumínio

RODO DE 40 CM - PLASTICO RIGIDO,

BORRACHA DUPLA, CABO DE ALUMÍNIO

PLASTIFICADO, ENCAPADO COM PELICULA DE

PLASTICO COLORIDO, TAMANHO DE 1,50CM

449824 Un 60 12,90 774,00

12
Sabonete adulto 

90 Gr

SABONETE EM BARRA VARIAS FRAGANCIAS,

90G
620659 Un 200 3,90 780,00

13
Soda cáustica 1 

Kg

SODA CAUSTICA; EM ESCAMAS; EMBALAGEM

PLASTICA, 1KG COM 98% DE CONCENTRAÇÃO
378329 Un 226 41,61 9.403,86

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante dos Estudo Técnico Preliminar

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 145/2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 5  anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua poderá oferecer maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1.  Considerando que os itens constantes na tabela acima, referentes ao Pregão Eletrônico nº 60/2025, restaram anulados/fracassados, a realização de um novo
processo se mostra necessária para garantir a continuidade dos serviços e o atendimento à necessidade administrativa. 

2.2. As Secretarias e departamentos do Município de Itaberaí têm como responsabilidade garantir condições adequadas de funcionamento e atendimento ao público.
Para isso, é essencial manter os ambientes institucionais limpos e higienizados, de forma a preservar a saúde de servidores, colaboradores e cidadãos que frequentam
as instalações públicas.A ausência ou insuficiência de materiais de limpeza e higienização impacta diretamente na eficiência dos serviços públicos prestados, podendo
comprometer a qualidade do atendimento, a segurança sanitária e o bem-estar coletivo. Dessa forma, a aquisição de materiais de limpeza se faz necessária para garantir
a limpeza cotidiana. Além disso, a medida atende a preservação do patrimônio público e a promoção de um ambiente de trabalho digno e saudável para todos os
envolvidos.

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nos Estudos Técnicos Preliminares, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Preferir produtos biodegradáveis e com menor toxicidade, que não contenham substâncias nocivas.

4.1.2. Os  produtos  adquiridos nessa contratação   deverão preferencialmente vir com embalagens recicláveis ou reutilizáveis e incentivar a logística reversa quando
for o caso.

4.1.3. Instruções de uso: As embalagens devem incluir instruções claras e precisas sobre como usar o produto de forma segura e eficaz, incluindo diluição (se
aplicável), precauções de segurança e primeiros socorros em caso de contato acidental com a pele ou olhos.
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4.1.4. Registro e autorização: Os produtos de limpeza devem estar devidamente registrados e autorizados pelos órgãos reguladores competentes (ANVISA) quando for
o caso, garantindo que atendam aos requisitos de segurança e eficácia estabelecidos, para satisfazer os requisitos desta contratação devem ser apresentados os
certificados que comprovem o devido registro no momento de habilitação.

4.1.5. Rotulagem clara e legível: As informações devem ser apresentadas em uma rotulagem que permita fácil leitura e compreensão, evitando ambiguidades ou
confusões que possam prejudicar o consumidor.

4.1.6. Identificação do fabricante ou importador: A embalagem deve conter o nome, razão social, CNPJ/CPF e endereço completo do fabricante ou importador do
produto.

4.1.7. Danos e prejuízos: O fornecedor se compromete a assumir total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos que possam ser causados à CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes direta ou indiretamente do uso ou da inadequação dos produtos fornecidos.

4.1.8. Os itens devem ser entregues em embalagens originais contendo a data e número do lote de fabricação e prazo de validade;

4.1.9. A logística reversa deve ser de responsabilidade da futura contratada, devendo ela obedecer a todas as normas específicas vigentes para a destinação final,
inclusive os restos de embalagens dos produtos utilizados.

 ( ):Indicação de marcas ou modelos Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2 Na presente contratação não serão indicadas marcas, características ou modelos. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3 Não serão vedados(as) produtos/marcas.

Da exigência de amostra

4.4. Na presente contratação, não será exigida amostras.

Da exigência de carta de solidariedade 

4.5. Não se aplica Não será exigida carta de solidariedade.OU 

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.8. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.8.1.  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

4.8.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de
pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela
Administração, nos termos do .Decreto Municipal nº 1417/2021

Dedicação exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

4.9. Na presente licitação, os itens cujo valor total não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil) será dedicado exclusivamente para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte, com fulcro no , considerando:Decreto Municipal nº 1417/2021

4.9.1. MEs e EPPs regionais, sendo:

a) o âmbito dos municípios Limítrofes

4.9.2. Na hipótese de não haver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas e/ou empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente poderá ser adjudicada à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada na fase de lances.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo setor de compras central, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço sede do Almoxarifado Central, situado na Praça Balduíno da Silva Caldas s/n – Setor Central, de segunda a
sexta-feira, exceto feriados, nos horárias das 08:00 as 10:30 e das 13:00 as 16:30 onde serão recebidos e conferidos conforme especificações contidas no item 1.1 do
presente TERMO DE REFÊRENCIA, aos cuidados de Diogo Vilas Boas Neto de Assis.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2  (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.[A2] 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para
o recebimento do objeto.

Liquidação
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7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  para fins de liquidação, na forma desta seção,15 (quinze) dias úteis
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.12.1.o prazo de validade;

7.12.2. a data da emissão;

7.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.12.5. o valor a pagar; e

7.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
7.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
7.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até  contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.15 (dez) dias úteis

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de correção monetária.INPC

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste
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7.27. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de  contado da data do orçamento.um ano

7.28. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do
índice INPC  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade .,

7.29. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.30. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.31. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.32. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.33. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

7.34. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, através do sistema de registro de preço SRP
com validade de 12 meses sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço que atenda todas  as especificações dos produtos.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Garantia da Proposta

8.3. Não haverá exigência da garantia da proposta nos moldes do art. 58 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.3.1. Qualquer que seja a opção da garantia da proposta, o licitante deverá apresentá-lo, no máximo, quando da solicitação do Agente condutor da licitação.

8.3.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada
a licitação.

8.3.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, que devem devidamente constar no :SICAF

Nível I – Credenciamento;

8.5. Credenciamento no SICAF, que deve haver sido realizado em até 3 (três) dias anteriormente à data da abertura da sessão.

Nível II - Habilitação jurídica

8.6.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;Empresário individual:

8.7. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçãoMicroempreendedor Individual - MEI
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.8. :Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial daSociedade empresária estrangeira
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.

8.10. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusSociedade simples
administradores;
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8.11. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz;

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da , do Secretário da Receita FederalPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ;Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e/ou Municipal

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício ou concorre;Estadual 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício concorre;Municipal 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício concorre;Distrital 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 123, de 2006

Nível V - Qualificação Técnica 

8.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.21.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

8.22. Conforme disposto no Art. 2º da RDC nº 16/2014, para as empresas distribuidoras ou comércios atacadistas, que compreende o comércio de medicamentos,
insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades, realizadas entre pessoas
jurídicas, deverão apresentar ainda Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE prevista na mesma RDC e emitida pela ANVISA, para os seguintes itens:

Água Sanitária Desinfetantes

Álcool Desinfetantes

Amaciante Finalizadores

Ceras Finalizadores

Desincrustante acido Removedores

Desinfetante Desinfetantes

Desodorizador de ar Desodorizantes de superfícies e ambientes

Detergentes Sabões

Hipoclorito de sódio Desinfetantes

Intercap Removedores

Limpa alumínio Saponáceos

Limpa vidro, Limpador de uso geral, Limpador para piso Saponáceos

Sabão em barra, Sabão em pó Sabões

Sabonete Sabões

Soda caustica Removedores

Solupam Removedores

Qualificação Técnico-Operacional (empresa)

8.23. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 
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8.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta
contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou  emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselhoatestados
profissional competente, quando for o caso.

8.25. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados
de forma concomitante.

8.26. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.27. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira 

8.28. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, com data de emissão não superior à 90 (noventa) dias;

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

Disposições gerais sobre habilitação

8.30. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

8.31. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 192.081,18

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 192.081,18 (Cento e noventa e dois mil, oitenta e um reais e dezoito centavos), conforme custos unitários apostos   
na tabela acima constante no item 1.1, apurados através de: 

I - composição de custos unitários  nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde;

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Ficha Gestão/unidade Fonte de recurso Programa de trabalho Elemento de despesa/subelemento

102 Sec. Execução 100 1104

3.3.90.30.00/22

3.3.90.30.00/28

102 Polícia Militar e Civil 100 1104

280 Sec. Infraestrutura 100 1115

849 Lar de Santana 100 1108

835 Cras 181 1108

849 Creas 129 1108

849 Lar infancia protegida 129 1108

757 Cadastro Unico 129 1108

773 Sec. Assistência Social 100 1108

1109 Amatur 100 1104

645 Hospital Municipal 102 1110

523 Sec. Saúde 102 1110

888 Funrebom 144 1106
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DYULIENY ALVES DE OLIVEIRA
Supervisor de Compras

 Assinou eletronicamente em 04/08/2025 às 15:53:57.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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